
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2567589 - DF (2024/0045044-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FIGUEIREDO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : BRUNO DE ALMEIDA MAIA - BA018921
AGRAVADO : ALEXANDRE SIQUEIRA MONTEIRO
ADVOGADOS : ANTÔNIO RAIMUNDO GOMES SILVA FILHO - DF002905

LUIZ EDUARDO ABÍLIO BASTOS - RJ129401

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
IMPUGNAÇÃO. ACOLHIMENTO. NATUREZA. SENTENÇA.
INAPLICABILIDADE. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA.
CONSONÂNCIA. 
1. A decisão que acolhe o cumprimento de sentença e extingue a execução é
impugnável pela via da apelação, configurando erro grosseiro, em casos tais,
a interposição de agravo de instrumento, situação que  afasta  inclusive  a
possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.
2. No caso, o acórdão proferido pela Corte local converge com a
jurisprudência firmada nesta Corte Superior.
3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos 03/12/2025  09/12/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .14 de dezembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
IMPUGNAÇÃO. ACOLHIMENTO. NATUREZA. SENTENÇA.
INAPLICABILIDADE. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA.
CONSONÂNCIA. 
1. A decisão que acolhe o cumprimento de sentença e extingue a execução é
impugnável pela via da apelação, configurando erro grosseiro, em casos tais,
a interposição de agravo de instrumento, situação que  afasta  inclusive  a
possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.
2. No caso, o acórdão proferido pela Corte local converge com a
jurisprudência firmada nesta Corte Superior.
3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

 
Cuida-se de agravo interposto por FIGUEIREDO EMPREENDIMENTOS

IMOBILIÁRIOS LTDA. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.
O apelo nobre, fundamentado no  III, "a",  da Constituição Federal, art. 105,

insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
assim ementado:

 
"AGRAVO INTERNO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO ACOLHIDA. EXTINÇÃO DO PROCEDIMENTO.
NATUREZA JURÍDICA DE SENTENÇA. RECURSO CABÍVEL. PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. DECISÃO NÃO ALTERADA.
1. Tem natureza jurídica de sentença, na forma do  §1º, do Código de art. 203,
Processo Civil, a decisão que, ao acolher a impugnação, extingue o
cumprimento de sentença, sendo irrelevante o nomen iuris atribuído ao
pronunciamento judicial.
2. É incabível agravo de instrumento contra decisão que extingue o
cumprimento de sentença, a qual desafia recurso de apelação (art. 1.009 do
CPC). A interposição de agravo de instrumento nessa situação configura erro
grosseiro, sendo inaplicável o princípio da fungibilidade.
3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E NÃO PROVIDO" (e-STJ fl. 282)
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Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 295/302), a recorrente aponta
violação dos arts. 277 e 283 do Código de Processo Civil.

Sustenta, em síntese, que a decisão recorrida induziu o recorrente em erro, ao
constar como decisão interlocutória e ter natureza de sentença, embora possua
natureza de sentença, motivo pelo qual deve ser aplicada a regra da instrumentalidade
das formas e o princípio da fungibilidade recursal.

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls. 313/338), o recurso especial foi
inadmitido (e-STJ fls. 341/342), dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.
Verifica-se que o acórdão combatido está em harmonia com a jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça, firmada no sentido de ser cabível recurso de apelação
contra a decisão que encerra processo de execução, sendo considerado erro grosseiro a
interposição de agravo de instrumento.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO SUBMETIDO AO
NCPC. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CARACTERIZADA. EXTINÇÃO DO FEITO. RECURSO
CABÍVEL. APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL.
INAPLICABILIDADE. ALEGAÇÃO DE OFENSA A DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO
PREQUESTIONADOS. SÚMULA Nº 211 DO STJ. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE DESCABIMENTO DA MULTA APLICADA POR
OCASIÃO DE SUA REJEIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. DECISÃO MANTIDA.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/2015
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. Não há como sustentar que
o Tribunal de origem foi omisso em apreciar as questões suscitadas no agravo
de instrumento se deixou de conhecer daquela irresignação sob o
entendimento de que o recurso cabível na hipótese em testilha seria o de
apelação.
3. A interposição de agravo de instrumento contra a sentença que
extingue o processo caracteriza erro grosseiro e não permite a
aplicação do princípio da fungibilidade recursal, cabível apenas na
hipótese de dúvida objetiva. Precedentes.
4. A alegação de que os embargos de declaração opostos na origem não
tinham caráter protelatório e, por isso, não autorizavam a cominação da multa
prevista no  parágrafo único, do CPC/73 não foi suscitada nas razões art. 538,
do recurso especial, representando inovação recursal.
5. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior advertência
em relação a incidência do NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, ficando
a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da
respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei. 6. Agravo interno
não provido, com aplicação de multa"  (AgInt no  relator REsp 1.597.626/RN,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/8/2019,

 - grifou-se).21/8/2019
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. ACOLHIMENTO.
DECISÃO QUE NÃO COLOCOU FIM À EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, sob a égide do
Novo Código de Processo Civil, a apelação é o recurso cabível contra
decisão que acolhe impugnação do cumprimento de sentença e
extingue a execução. O agravo de instrumento é o concernente às
decisões que não promovam a extinção da fase executiva em
andamento, possuindo natureza jurídica de decisão interlocutória. A
inobservância desta sistemática caracteriza erro grosseiro, vedada a

 (AgInt noaplicação do princípio da fungibilidade recursal
 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgadoAREsp n. 2.717.759/SC,

em  DJEN de . 17/2/2025,  28/2/2025)
2. Agravo interno não provido"  (AgInt no  relator AREsp 2.638.654/GO,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 28/4/2025,

 – grifou-se).5/5/2025
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO A QUO QUE NÃO EXTINGUIU FASE
EXECUTIVA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, 'a decisão que resolve
Impugnação ao Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve
ser atacada através de Apelação, enquanto aquela julga o mesmo
incidente, mas sem extinguir a fase executiva, por meio de Agravo de
Instrumento. É firme, também, o entendimento de que, em ambas as

AgInthipóteses, não é aplicável o princípio da fungibilidade recursal'  (
no  relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, REsp n. 2.032.528/PE,
julgado em  DJe de . 8/5/2023,  19/5/2023)
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu que a decisão recorrida
não pôs fim ao incidente de Cumprimento de Sentença, razão pela qual cabível
o recurso de agravo de instrumento. Rever as premissas assentadas na origem
requer o reexame de fatos e provas, o que é inviável por esta estreita via do
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido"  (AgInt no  relator Ministro AREsp 2.503.454/RN,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de 29/4/2024,

 – grifou-se).2/5/2024
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista no

 § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisãoart. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.567.589 / DF
Número Registro: 2024/0045044-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07247080420238070000 07370160620228070001 7247080420238070000 7370160620228070001

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FIGUEIREDO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : BRUNO DE ALMEIDA MAIA - BA018921
AGRAVADO : ALEXANDRE SIQUEIRA MONTEIRO
ADVOGADOS : ANTÔNIO RAIMUNDO GOMES SILVA FILHO - DF002905

LUIZ EDUARDO ABÍLIO BASTOS - RJ129401

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - 
PAGAMENTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 09/12/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Brasília, 09 de dezembro de 2025
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